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O Secretário da Mesa

Assunto: Interceção pela marinha israelita da Flotilha Global Sumud em águas
internacionais, detenção de cidadãos portugueses e cumprimento das obrigações de
Portugal decorrentes do Parecer Consultivo do Tribunal Internacional de Justiça de 19 de
julho de 2024

Destinatário:Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Em 19 de julho de 2024, o Tribunal Internacional de Justiça (TIJ) emitiu Parecer Consultivo
sobre as Consequências Jurídicas das Políticas e Práticas de Israel no Território
Palestiniano Ocupado, incluindo Jerusalém Oriental, concluindo que a presença
continuada de Israel no Território Palestiniano Ocupado é ilícita e deve cessar o mais
rapidamente possível. 

O TIJ determinou ainda que todos os Estados estão obrigados a não reconhecer como
legal a situação resultante da presença ilícita de Israel, e a não prestar auxílio ou
assistência que mantenha essa situação. Portugal votou favoravelmente à Resolução ES-
10/24 da Assembleia Geral da ONU, de 18 de setembro de 2024, que endossou o Parecer
Consultivo e exigiu o fim da ocupação no prazo de 12 meses. Esta resolução foi aprovada
por 124 votos a favor, incluindo Portugal, Espanha, França, Irlanda, Bélgica e Noruega, 14
contra, incluindo Israel e Estados Unidos da América, e 43 abstenções.

O Tribunal Internacional de Justiça emitiu três Despachos de Medidas Provisórias no caso
iniciado pela África do Sul contra Israel ao abrigo da Convenção sobre a Prevenção e
Repressão do Crime de Genocídio, em 26 de janeiro, 28 de março e 24 de maio de 2024,
determinando que Israel deve tomar medidas para prevenir a comissão de atos genocidas,
garantir o acesso de ajuda humanitária e preservar provas. O TIJ concluiu existirem
direitos plausíveis dos palestinianos em Gaza ao abrigo da Convenção sobre Genocídio,
sublinhando que os despachos têm efeito vinculativo e criam obrigações jurídicas
internacionais para Israel.

Em 16 de setembro de 2025, a Comissão Internacional Independente de Inquérito da ONU
sobre o Território Palestiniano Ocupado concluiu, em relatório de 72 páginas baseado em
investigação de dois anos, que Israel cometeu genocídio na Faixa de Gaza, tendo
perpetrado quatro dos cinco atos genocidas definidos no Artigo II da Convenção sobre
Genocídio, com a intenção específica de destruir os palestinianos em Gaza enquanto
grupo. A Comissão identificou altos responsáveis das autoridades israelitas pela
orquestração desta campanha genocida e pela incitação ao genocídio, com base em
declarações públicas documentadas.
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Em 20 de outubro de 2025, a Relatora Especial da ONU sobre a situação dos direitos
humanos nos territórios palestinianos ocupados apresentou relatório à Assembleia Geral
intitulado Gaza Genocide: a collective crime, concluindo que o genocídio em Gaza é um
crime coletivo sustentado pela cumplicidade de terceiros Estados que continuam a
fornecer apoio material, diplomático e militar a Israel. O relatório identifica nominalmente
Estados europeus entre os fornecedores de armamento a Israel entre outubro de 2023 e
outubro de 2025.

Portugal reconheceu formalmente o Estado da Palestina como Estado soberano com
plenos direitos em 21 de setembro de 2025, no âmbito da Conferência de Alto Nível para a
Implementação da Solução de Dois Estados, em Nova Iorque. O Presidente da República
Marcelo Rebelo de Sousa declarou que este reconhecimento constitui a continuação de
uma política de longa data e um contributo decisivo para a salvaguarda da solução de dois
Estados.

Segundo o relatório da OCHA de 23 de abril de 2026, a entrada de ajuda humanitária em
Gaza caiu 37% entre o primeiro e o segundo trimestre após o cessar-fogo de 10 de
outubro de 2025, reduzindo-se de 167 600 toneladas métricas para menos de 105 000
toneladas. O balanço de vítimas desde o anúncio do cessar-fogo totaliza 786 mortos e
2217 feridos. Uma avaliação conjunta da União Europeia e da ONU concluiu que dois anos
de hostilidades fizeram o desenvolvimento humano em Gaza regredir 77 anos, com
necessidades de reconstrução estimadas em 71,4 mil milhões de dólares.

Na madrugada de 30 de abril de 2026, forças navais israelitas intercetaram embarcações
da segunda Flotilha Global Sumud em águas internacionais, a oeste da ilha grega de
Creta, a mais de 1000 quilómetros da costa de Gaza. A interceção ocorreu na Zona
Económica Exclusiva da Grécia, portanto fora de qualquer jurisdição israelita reconhecida
pelo direito internacional do mar. Segundo dados do tracker oficial da Flotilha, 22 das 58
embarcações ativas foram intercetadas.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros de Israel anunciou que cerca de 175 ativistas
provenientes de mais de 20 embarcações estavam a ser transferidos para território
israelita. A organização da Flotilha Global Sumud reportou 211 pessoas intercetadas,
incluindo 11 cidadãos franceses. Entre os detidos encontram-se pelo menos dois cidadãos
portugueses.

A Flotilha Global Sumud, que partiu de Barcelona em 12 de abril de 2026 e fez escala em
Augusta, Sicília, é composta por mais de 1000 participantes de aproximadamente 70
países. A missão declarada consistia em entregar ajuda humanitária, incluindo alimentos,
medicamentos, água potável e material médico, à população de Gaza e romper
simbolicamente o bloqueio naval mantido por Israel desde 2007.

O governo italiano emitiu comunicado oficial a condenar a apreensão das embarcações,
exigindo a libertação imediata dos cidadãos italianos ilegalmente detidos e o pleno
cumprimento do direito internacional. O Ministério dos Negócios Estrangeiros turco
classificou a interceção como ato de pirataria. A Relatora Especial Francesca Albanese
instou os Estados a protegerem a Flotilha e afirmou que a quebra do bloqueio constitui
uma responsabilidade coletiva da comunidade internacional.

Ao abrigo da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, ratificada por Portugal
e por Israel, o direito de visita de navios de terceiros Estados em alto mar está limitado aos
casos taxativos previstos no Artigo 110.º: suspeita fundada de pirataria, tráfico de
escravos, transmissões não autorizadas, ausência de nacionalidade, ou consentimento
expresso do Estado de pavilhão. Nenhum destes casos se verifica na situação em apreço.

Nenhum dos Estados de pavilhão das embarcações intercetadas, incluindo Itália,
Espanha, Polónia, Reino Unido e França, concedeu a Israel autorização para abordar os
seus navios em águas internacionais. A interceção ocorreu na zona económica exclusiva
da Grécia.



O Manual de San Remo sobre o Direito Internacional Aplicável a Conflitos Armados no Mar
estabelece que um bloqueio naval é proibido quando o seu único propósito seja causar
fome à população civil ou quando cause danos à população civil desproporcionais em
relação à vantagem militar concreta e direta esperada. O Manual estabelece ainda que, se
a população civil estiver inadequadamente abastecida, a Parte que bloqueia deve permitir
a passagem livre de géneros alimentícios e outros artigos essenciais à sobrevivência da
população civil.

O bloqueio naval a Gaza, mantido por Israel desde junho de 2007, tem sido objeto de
controvérsia jurídica quanto à sua legalidade. O Conselho de Direitos Humanos, através
do seu inquérito sobre a interceção da flotilha Mavi Marmara em 2010, considerou o
bloqueio ilegal por constituir punição coletiva proibida pela IV Convenção de Genebra.

A situação jurídica do bloqueio naval a Gaza alterou-se substantivamente com o Parecer
Consultivo do Tribunal Internacional de Justiça de 19 de julho de 2024, que declarou ilícita
a presença de Israel no Território Palestiniano Ocupado, incluindo Gaza. Um bloqueio
naval mantido sobre território cuja ocupação é qualificada como ilícita pelo principal órgão
judicial das Nações Unidas não pode beneficiar de qualquer presunção de legalidade.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Representação
Parlamentar do Bloco de Esquerda, dirige ao Governo, através do Ministério de Estado e
dos Negócios Estrangeiros, as seguintes perguntas:

1. Que medidas concretas tomou o Governo para garantir a libertação imediata dos
cidadãos portugueses ilegalmente detidos? Conhece o Governo o paradeiro dos
cidadãos portugueses? Foi o Embaixador de Israel convocado para protesto formal?
Que prazo foi exigido para a libertação? Está garantido acesso consular e
assistência jurídica?

2. Vai emitir o Governo condenação pública da interceção em águas internacionais,
na zona económica exclusiva da Grécia, a mais de 1000 quilómetros de Gaza? Se
não, porquê? Considera o Governo que esta interceção viola o direito internacional
do mar e as medidas provisórias do Tribunal Internacional de Justiça que ordenam
acesso humanitário desobstruído a Gaza?

3. Considera o Governo que a interceção de navios sob pavilhão de Estados
terceiros, em águas internacionais e sem autorização dos Estados de pavilhão,
constitui uma violação dos Artigos 87.º, 92.º e 110.º da Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar? Que posição transmitiu ou transmitirá o Governo às
autoridades israelitas e gregas sobre esta violação?

4. Vai o Governo transmitir a sua solidariedade com a Itália, França, Espanha e
outros Estados europeus cujos cidadãos foram ilegalmente detidos? Que contactos
estabeleceu o Governo com estes parceiros para coordenar uma posição europeia
comum de condenação e exigência de libertação imediata de todos os detidos?

 

Palácio de São Bento, 30 de Abril de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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